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    PARA FELIPE, OBRIGADA POR DAR SENTIDO À MINHA VIDA E AO VERBO AMOR.


  




  

    A RELAÇÃO ENTRE O PARTO E O MEU MUNDO




    Sou a filha do meio. Meu irmão mais velho nasceu de parto natural sem complicações. Já o meu nascimento foi um parto normal marcado pela violência obstétrica: minha mãe se sentiu desrespeitada, humilhada, maltratada e inferiorizada e até hoje relata o parto com indignação, revolta e sentimento de dor. Essa experiência fez com que ela optasse por uma cesariana agendada quando grávida do meu irmão mais novo.




    Aos dezenove anos, eu estava grávida do meu único filho (hoje com 14 anos) e a única certeza que eu tinha era a de que queria um parto completamente diferente daquele que minha mãe teve no dia em que nasci. Queria contato com o bebê após o nascimento, amamentar na primeira hora, familiares presentes, clampeamento tardio do cordão umbilical, alojamento conjunto etc. Busquei acompanhamento multidisciplinar e durante toda a gravidez passei por um processo de preparação psicológica e física para o parto. Fui acompanhada durante sete meses por uma educadora física perinatal e uma psicóloga especialista em gravidez, parto e puerpério. O ginecologista/obstetra não fazia parte dessa equipe multidisciplinar, mas “concordou” com o parto normal.




    Na data do parto, passei por trinta e três situações que hoje são consideradas como violência obstétrica e poderiam ser classificadas em categorias como: procedimentos não consentidos, procedimentos invasivos, agressões verbais / comentários humilhantes e tortura psicológica e ameaças. Que direito eu tinha de estar ali pedindo um pouco de dignidade? Que direito eu tinha de tentar escolher algo? De pedir alívio da dor? Eu, que estava parindo em um sábado à tarde e que tinha retirado o anestesista de um divertido churrasco, queria ter a audácia de sugerir os procedimentos que me pareciam melhores? Não. Tive que pagar! Pagar com dor e humilhação o preço de ser mulher, o preço de achar que eu era gente, que tinha autonomia e direitos. Paguei também o preço por estar parindo na hora errada, o prazer sexual que eu tive e que me levou até ali, o preço de desafiar a classe médica e sua onipotência... Tantos outros preços que nem sei descrever.




    “Você quer escolher? Vou te ajudar nesta escolha então: vamos matar o seu bebê? Eu sei fazer isso! Vai ser rapidinho...”. Essa frase foi repetida no meu ouvido dezenas de vezes durante o parto. Não cabe aqui contar toda a experiência, mas basta relatar que decidi, naquele dia, que nunca mais teria filhos. Poderia adotar uma criança, mas uma nova experiência de parto estaria fora da minha vida para sempre, apesar da aposta médica, que me olhava exclusivamente como ser reprodutor e afirmava: “te vejo no ano que vem”.




    Demorei alguns anos até entender o que tinha acontecido. Fiquei um tempo com uma sensação estranha de que algo não estava certo, de que aquilo que tinha me acontecido no momento do parto devia estar errado, não podia ser! Mas eu ainda não sabia definir bem o que tinha acontecido ou o que eu estava sentindo e sempre que tentava falar sobre a minha indignação eu era ignorada ou silenciada. Retornei ao consultório do ginecologista/obstetra algum tempo depois e expus o meu sentimento de violência e injustiça. Ouvi que eu estava sobre efeito de medicamentos, anestesia, dor e hormônios e, portanto, meu discurso era inválido: eu poderia muito bem ter imaginado, percebido coisas que não aconteceram ou potencializado situações. Recebi a fala dele como um aviso de que ninguém do Conselho de Medicina acreditaria em mim e percebi um sentimento de segurança e superioridade trazido pelo corporativismo e pelo saber científico. Desisti de denunciar. Tive medo de ser desacreditada mais uma vez, ridicularizada ou invisibilizada. O tempo passou e eu pesquisei, estudei, me envolvi em grupos de humanização, grupos de gestantes, conheci pessoas que passaram por situações semelhantes e profissionais que tinham verdadeiro amor pela assistência ao parto. Comecei e terminei a graduação em Psicologia e continuei envolvida com o tema gestação e humanização do parto: agora já auxiliava os grupos e Organizações Não Governamentais (ONG) como profissional. Dediquei-me à psicologia clínica e ao atendimento a gestantes e mulheres em situações diversas de violência.




    Nunca escondi do meu filho as situações que nós dois passamos no dia em que ele nasceu, especialmente porque desde criança ele sempre me viu envolvida com a militância do parto humanizado. Sempre procurei ajudá-lo a compreender que ele foi muito desejado e o nascimento foi longamente planejado, porém, fomos surpreendidos pela violência. Apesar de meus esforços, a percepção do meu filho sobre o seu nascimento já foi expressa por ele como: “O dia em que eu nasci foi como se tivessem preparado uma grande festa ao ar livre e na hora caiu um grande temporal que arrasou com tudo”.




    Busquei assumir o papel de uma pessoa agora consciente de uma realidade que necessita de luta para ser modificada. Identifico-me muito com o discurso de Khadija Gbla, uma mulher que luta pelo fim da mutilação genital feminina e assim se pronunciou, recentemente, em uma conferência TED: “Eu canalizei toda a minha raiva, toda minha dor, na defesa, porque eu precisava que minha dor valesse alguma coisa”.




    Em 2013, a pesquisa da Fundação Perseu Abramo estava sendo bastante discutida e revelava para o Brasil uma espantosa estatística, até então pouco comentada: 25% das mulheres sofrem algum tipo de violência no parto. No mesmo ano, conheci o Núcleo de Direitos Humanos (NDH) e o Mestrado Interdisciplinar. Senti-me impulsionada a escrever um projeto com paixão, como algo que precisava ser dito, mostrado, estudado. No dia da apresentação oral, ainda na seleção do mestrado, chorei de emoção após a arguição da banca e, naquele momento, não pensava em aprovação, nota ou título. Chorei porque estava ali, falando o que precisava ser dito e o meu envolvimento com o tema era tão forte que o resto não importava. Ademais, com Sueli Carneiro (2005) e Glória Anzaldúa (1980, p. 5) aprendi que o meu lugar de fala tem relevância e que ‘não existe separação entre vida e escrita’. O lugar em que me encontro é justamente o que confere um olhar acurado sobre a pesquisa, olhar que provavelmente a neutralidade científica não alcançaria.




    Escrever é o ato mais atrevido que eu já ousei e o mais perigoso [...]. Escrever é perigoso porque temos medo do que a escrita revela: os medos, as raivas, a força de uma mulher sob uma opressão tripla ou quádrupla. Porém neste ato reside nossa sobrevivência, porque uma mulher que escreve tem poder [...]. Isto é o poder. Não é no papel que você cria, mas no seu interior, nas vísceras e nos tecidos vivos — chamo isto de escrita orgânica. O significado e o valor da minha escrita é medido pela maneira como me coloco no texto e pelo nível de nudez revelada. (ANZALDÚA, 1980, p. 6).




    Aqui também há uma escrita orgânica e o envolvimento com o tema ainda continua me guiando. Minha nudez se revelou no pré-projeto, na seleção de mestrado, no processo de escrita durante quatro semestres e esteve presente também no momento da defesa do projeto de mestrado. Apesar da minha emoção naquele momento, meu corpo não foi controlado, nem julgado. Minhas expressões foram livres e encontraram acolhimento empático e humanizado.


  




  

    
INTRODUÇÃO - DIREITOS HUMANOS NO PARTO: DIREITOS DE QUEM?





    A humanização da assistência ao parto e a forma como este cuidado pode ser promovido como um direito humano têm sido um tema bastante discutido em âmbito nacional e internacional (DINIZ, 2001). Debates relacionados a modelos que buscam garantir sucesso nos cuidados à mulher e ao bebê durante a gravidez, no parto e no pós-parto, se tornaram sistematizados a partir da criação de um comitê regional europeu, no Ano Internacional da Criança, em 1979, e se estenderam por todo o mundo a partir do início da década de 1980, com o apoio da Organização Mundial da Saúde (OMS) (DINIZ, 2005).




    O Brasil tem participado de tais discussões desde os primeiros anos ao sediar, em 1985, na cidade de Fortaleza-CE, um importante encontro interdisciplinar entre a OMS e a Organização Pan-Americana de Saúde, que contou com a presença de mais sessenta participantes das Américas e da Europa, representando parteiras, médicos obstetras e pediatras, administradores de saúde, sociólogos, psicólogos, economistas e usuários de serviços de saúde. As discussões ali desenvolvidas levaram à produção do documento “Tecnologias Apropriadas para o Nascimento” (OMS, 1985), que contém uma série de recomendações, como o direito fundamental de receber cuidados durante o parto; o papel central da mulher no parto; e que a implementação da atenção ao parto deve levar em conta os fatores sociais, emocionais e psicológicos (OMS, 1985).




    Nas recomendações da OMS e nas políticas nacionais que tratam do parto é possível observar uma importante valorização do papel da mulher. No entanto, a própria OMS reconhece que há uma frustração devido à falta de reconhecimento do lado mais humano da prestação de serviços à maternidade e um sentimento crescente de que “não é mais aceitável tratar a gravidez e o parto como eventos exclusivamente médicos”, aos quais apenas soluções médicas devem ser aplicadas (OMS, 2002, p. 9). Esse pensamento também é reforçado pelo Programa de Humanização do Parto e do Nascimento – HumanizaSUS (BRASIL, 2014). O documento aponta que as gestações têm sido tratadas como potencialmente patológicas e, portanto, como um problema médico. Ainda, ressalta que o corpo feminino não deve continuar a ser percebido como uma máquina complexa, a qual somente a ciência é capaz de decifrar.




    No Brasil, não há uma legislação específica que criminalize a violência obstétrica ou os tratamentos que violam a autonomia da parturiente no momento do parto ou que colocam a mulher em situação humilhante e desrespeitosa. De acordo com o dossiê elaborado pela rede Parto do Princípio (2012), para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da violência contra mulheres, é necessário que se façam cumprir os dispositivos legais já existentes, porém, deve haver também uma correção nesses dispositivos, visando impedir interpretações que reflitam em ausência de direitos. O dossiê informa, ainda, a necessidade de criação de novos dispositivos que garantam o cumprimento das ações descritas nas campanhas de humanização.




    O termo “Violência Obstétrica” foi citado pela primeira vez em 2010, pelo Dr. Rogelio Pérez D’Gregorio, presidente da Sociedade de Obstetrícia e Ginecologia da Venezuela, em editorial do International Journal of Gynecology and Obstetrics (PULHEZ, 2013). Desde 2007, com a Ley Orgánica sobre el derecho de las mujeres a una vida libre de violencia, a Venezuela reconheceu a existência da violência obstétrica, definida como tratamentos prestados por profissionais de saúde que não atendam às emergências obstétricas de forma oportuna e eficaz; que forcem a mulher a dar à luz em decúbito dorsal, com as pernas levantadas, havendo meios para o parto vertical; que impeçam o contato entre a mulher e seu bebê sem justificativa médica ou que impeçam a mulher de segurar e amamentar imediatamente após o nascimento. A lei considera, ainda, como violência obstétrica, as técnicas de aceleração do parto sem consentimento expresso e informado e a realização de cesariana sem consentimento quando as condições forem favoráveis a um parto natural.




    Violência no parto não é uma discussão restrita àqueles que desejam exercer a maternidade/paternidade, mas a todos aqueles que nasceram um dia e que podem e devem questionar como se deu seu primeiro contato com o mundo. Foi acolhedor e hospitaleiro ou apenas se sobreviveu a essa chegada (PAULA; CHAUVET, 2013)? Pesquisas mostram (PEREIRA, 2000; WOLFF; WALDOW, 2008; SALGADO; NILY; DINIZ, 2013; PULHEZ, 2013; AGUIAR, 2013) que em grande parte dos nascimentos no Brasil acontecem situações de violência e ausência de direitos da mulher e do bebê. O documentário “O Renascimento do Parto” (PAULA; CHAUVET, 2013) discute, entre outros pontos, que, quando há necessidade de se fazer uma endoscopia, os adultos são sedados para impedir que sintam desconforto ou dor. Contudo, nem sempre há o mesmo cuidado com um recém-nascido, que esteve, durante 42 semanas (na melhor das hipóteses), protegido em local quente e acolhedor e é imediatamente submetido à aspiração traqueal frequentemente sem analgesia (ARAÚJO et al., 2010).




    Atualmente, é sabido que os recém-nascidos e prematuros não são insensíveis à dor, como se acreditava até pouco tempo. Essa crença errônea sempre justificou intervenções dolorosas realizadas sem anestesia (DINIZ, 2001), entretanto, este e outros tratamentos dispensados ao recém-nascido são questionáveis quando consideramos a condição de pessoa do bebê. Como exemplo, podemos imaginar que ele, por vários meses em uma posição encolhida, tem seu corpo brutalmente esticado, sacudido e segurado pelas pernas. O líquido onde esteve submerso normalmente estava a uma temperatura de 36 graus, mas o ar-condicionado de um centro cirúrgico marca frequentemente temperaturas bem mais baixas do que esta. O ambiente anterior era escuro e/ou na penumbra, agora os olhos são cegados por holofotes e, logo depois, por colírios e medicamentos oculares, cuja aplicação pode ser realizada após o contato da mulher com seu bebê (GAÍVA; TAVARES, 2002). Ao nascer, o bebê deve ser respeitado como pessoa que é e o novo mundo não deve ser imposto a ele de forma repentina e bruta. Tendo em vista que o nascimento é naturalmente um evento traumatizante, devemos suavizar este trauma, e não aumentá-lo inutilmente (BASBAUM, 1984). Gaíva e Tavares (2002) discutem que, quanto à separação imposta à mulher e ao bebê após o nascimento e o tratamento dispensado ao recém-nascido, a criança é tratada como propriedade do hospital e da equipe médica, quando é necessário lembrar que o nascimento é um momento de vínculo entre mãe e filho, e não algo pertencente à equipe médica.




    Em relação aos tratamentos prestados à mulher, é possível questionar por que muitas ainda dão a luz com os braços amarrados (SALGADO; NILY; DINIZ, 2013) ou quais motivos justificam um corte na vagina (ZANETI et al., 2009) sem consentimento e sem anestesia. Qual justificativa para tantos procedimentos violentos repentinos, como um susto, sem comunicação, sem consentimento, sem diálogo? O estudo de Pereira (2000, p. 393) identifica relações de poder, violência e dominação simbólicas no atendimento prestado a mulheres grávidas ou parturientes e busca compreender os motivos das dificuldades de comunicação e intimidade/confiança entre parturientes e equipe de saúde. Concluiu que as pacientes não se sentem seguras em questioná-los ou contradizê-los por receio de que isso possa ser percebido como um questionamento da autoridade médica. Isso aponta para a necessária mudança na relação entre médico e paciente, orientada para uma relação que deve ser compartilhada entre todos os envolvidos, e não decidida somente pelo profissional ou pela instituição hospitalar. A mulher em trabalho de parto não pode mais ser assim percebida:




    Um objeto calado e imobilizado sobre o qual se fazem procedimentos extrativos do feto, mas um sujeito com direito a voz e a movimento, de quem se espera um papel ativo, reconhecendo que será ela a parir, e da equipe se espera que ofereça o apoio quando e se necessário. (DINIZ, 2001, p. 17).




    A discussão que faço aqui não tem relação com bandeiras de defesa de parto natural ou cirúrgico, visto que a violência obstétrica pode ocorrer nos dois cenários. A discussão envolve o respeito à mulher como condutora do processo de parto e médicos e equipe de saúde como parceiros, ouvintes e executantes das necessidades da parturiente.




    A partir de entrevistas e questionário das experiências vivenciadas pelas 33 parturientes que responderam à pesquisa, busquei verificar como se apresenta o discurso dessas mulheres em relação ao parto, suas expectativas e atendimento recebido. O objetivo principal foi descrever e analisar as experiências no parto de mulheres, verificar a incidência de violação de direitos e discuti-las com base na perspectiva dos direitos humanos e interdisciplinaridade. Busquei, ainda, discutir sobre violência e heteronomia feminina no momento do parto, ausência de dignidade e direitos humanos. Também procurei identificar o conceito de “parto digno” no grupo pesquisado, a expectativa das mulheres em relação ao parto e as experiências vivenciadas. Na análise dos relatos, observei as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS, 1985) e do Programa Nacional de Humanização do Pré-natal e Nascimento (BRASIL, 2014), assim como a literatura médica atual sobre o parto humanizado (BASBAUM, 1984; AMORIM, 2012a, 2012b, 2012c; DINIZ, 2001; 2003; GALLO et al., 2011; HADDAD; CECECATTI, 2011; NAKAMURA-PEREIRA; CUNHA; MONTENEGRO, 2009; ODENT, 2004; ZANETTI, 2009), porém, busquei perceber principalmente como os acontecimentos no parto foram sentidos pelas participantes da pesquisa. Neste capítulo apresento, ademais, a metodologia utilizada.




    Características da cidade, da instituição e das mulheres participantes




    A pesquisa foi realizada na cidade de Goiânia, capital do estado de Goiás, localizada no Centro-oeste brasileiro, a 209 km da capital federal do Brasil. Goiânia é uma cidade jovem, foi fundada em 1933 e atualmente tem unidade territorial equivalente a 733.116 km², com alta taxa de arborização, que correspondente a 30% de seu território. (SANTOS, 2009).




    De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a população estimada em 2010 era de 1.302.001 habitantes, sendo 681.144 mulheres.




    A pesquisa foi realizada em uma creche pública da cidade de Goiânia e, a pedido da Diretoria, a identidade da instituição foi preservada visando o sigilo dos dados das participantes. A instituição de ensino está em funcionamento há mais de duas décadas e tem capacidade para atender 56 crianças por turno. Oferece atendimento em período integral, matutino ou vespertino.




    As entrevistas aconteceram em uma das salas da instituição, cedida para essa finalidade, que dispunha de duas cadeiras e uma bancada. O local das entrevistas conferiu privacidade aos relatos, que foram realizados nos horários de entrada e saída de alunos, momento em que as participantes levavam, buscavam ou visitavam seus filhos no horário de almoço. Algumas mulheres dispensaram o convite para depoimento em sala privativa e optaram por realizar a entrevista na recepção da creche, que dispunha de cadeiras, ou no pátio.




    Setenta e cinco mulheres foram convidadas a participar da pesquisa, mas apenas trinta e três concordaram em participar. Aquelas que não puderam responder correspondem a: ausentes (criança vai para a creche em companhia de outro familiar), não passaram pela experiência de parto (adoção ou outra composição familiar) e não dispunham de tempo para participar da entrevista. Todas as participantes tinham entre 18 e 45 anos e haviam passado pela experiência de parto entre 2009 e 2014.




    A diretoria da instituição comunicou antecipadamente todas as mulheres quanto à minha presença na instituição, os objetivos da pesquisa, seu caráter sigiloso e voluntário. Após esta primeira comunicação, compareci à creche em todos os períodos de entrada, saída e visita e me apresentei às participantes, entregando um convite e um folheto informativo com os objetivos da pesquisa, a explicação da participação voluntária e sigilosa, as datas e horários das entrevistas, informações sobre o programa de mestrado e telefones de contato do Comitê de Ética, das orientadoras da pesquisa e também meu telefone e e-mail. Esse primeiro contato teve o objetivo de apresentação, portanto, não foi realizada nenhuma entrevista nessa ocasião.




    A partir da data previamente agendada, retornei para a coleta de dados, que durou quatro semanas, tendo sido realizada sempre às segundas-feiras e terças-feiras, das 7h às 18h (aproximadamente noventa horas).




    O questionário teve 33 perguntas sobre o parto, procedimentos médicos e assistência recebida e foi elaborado com base nos questionários de Franzon e Sena (2012) e Diniz (2005), desenvolvidos respectivamente para a utilização na pesquisa nacional de violência obstétrica e identificação de procedimentos invasivos na assistência à parturiente.




    As participantes foram convidadas para falar livremente sobre suas experiências de parto e sobre a assistência recebida – expectativas anteriores e realidade vivenciada. As entrevistas foram gravadas em áudio e, em alguns casos, em vídeo (conforme o desejo das participantes, expresso no TECLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido) para, posteriormente, serem transcritas e classificadas. Os nomes das participantes foram modificados para garantir o sigilo. Optei por utilizar nomes científicos de borboletas por pensar na liberdade delas como uma ilustração da desejada autonomia feminina no momento do parto.




    Foi disponibilizado acompanhamento psicológico a todas as participantes, visando minimizar os possíveis efeitos de rememoração de eventos traumáticos. Nenhuma participante informou danos causados pela participação na pesquisa.




    O momento do parto, com todas as suas transformações, anseios e receios, pede que o trabalho da equipe de saúde seja orientado para a humanização, a escuta, a empatia e o respeito à autonomia. As orientações do HumanizaSUS (BRASIL, 2014) apontam que o alvo prioritário do atendimento à saúde materna de qualidade é oferecer uma experiência positiva para a mulher e sua família, manter a sua saúde física e emocional, prevenir complicações e responder às emergências. A cartilha cita, ainda, que a qualidade da comunicação entre todos os envolvidos é fundamental nesse processo. O apoio e a atenção constante, o esclarecimento de dúvidas e o apaziguamento de angústias devem transmitir calma e serenidade pela utilização de linguagem clara e acessível.




    A busca pela dignidade é comum a todos os seres humanos, embora, em suas diferentes concepções de dignidade, todos pretendam assegurar o que entendem acerca desse conceito. Dessa forma, a transformação dessa dignidade em direitos e a discussão destes em uma abordagem interdisciplinar permite que todos os envolvidos compreendam e respeitem as necessidades da parturiente e do bebê. Longe de tentar catalogar essas necessidades como universais, é necessário perceber e respeitar a autonomia como um direito inviolável no processo de parturição e nascimento. A subjetividade de cada paciente deve ser respeitada e um dos aspectos mais evidentes em relação aos serviços de saúde é o despreparo dos profissionais para lidar com a subjetividade tão presente em toda prática de saúde (BRASIL, 2004).




    O Programa Nacional de Humanização do Pré-natal e Nascimento evidencia que a humanização requer atitude ética e solidária por parte dos profissionais de saúde e instituições que proporcionem um ambiente acolhedor, capaz de eliminar o isolamento imposto à mulher, assistindo ao parto e ao nascimento com segurança e dignidade, preservando a privacidade e a autonomia da mulher. Além disso, os procedimentos dispensáveis e intervencionistas devem ser renunciados, já que não beneficiam a mulher e ainda assim continuam sendo praticados (DINIZ, 2002).




    Isso posto, o primeiro capítulo apresenta uma discussão acerca do surgimento da medicina hospitalar e o poder médico nos hospitais. A seguir, abordo a questão da autonomia feminina na obstetrícia e a evolução do cenário de parto, desde o parto domiciliar, realizado por parteiras nos séculos passados, até a institucionalização do parto. O primeiro capítulo discute, ainda, a cirurgia cesariana como escolha da mulher e as diferenças entre o parto humanizado e o parto violento.




    No segundo e terceiro capítulo, são apresentados os resultados da pesquisa e os relatos das participantes sobre o que significa “dignidade” no momento do parto, bem como trechos das experiências vivenciadas durante o parto. Sendo que, no segundo capítulo, intitulado como “Memórias e narrativas do parto”, apresento a discussão dividida em quatro tópicos, criados a partir dos relatos das participantes da pesquisa: A) A escolha do profissional. B) A escolha do local de parto. C) Opção/orientação sobre o tipo de parto e as justificativas para tal escolha, tanto por parte do médico como por parte da mulher. D) Direito a acompanhante. O terceiro capítulo, intitulado “Distâncias e proximidades entre os direitos humanos, a expectativa de parto e a prática obstétrica”, apresenta os tópicos: A) Recepção da informação. B) Procedimentos invasivos e condutas médicas. C) Complicações pós-parto e D) Parto vaginal.
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